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INTRODUÇÃO 

 

A Subcomissão de Política Geral, em 20 de fevereiro de 2017, procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer sobre o Projeto de Resolução nº 629/XIII/2.ª (PSD) – 

Recomenda ao Governo que dê continuidade ao processo de concretização da 

descentralização no âmbito da saúde, educação e cultura através da celebração de 

contratos interadministrativos. 

O Projeto de Resolução deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores no dia 31 de janeiro de 2017, tendo sido remetido à Comissão de Política 

Geral para apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 20 de fevereiro de 2017, 

por despacho de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 

 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A pronúncia dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à 

Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa em conjugação com o que dispõe a alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º, 

a alínea i) do artigo 34.º e os artigos 116.º e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e com o 

que estipula a alínea e) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores. 
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A emissão do respetivo parecer pela Assembleia Legislativa ocorre num prazo de 20 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores. 

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na alínea ii) do artigo 1.º da resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 23/2012 de 20 de novembro, a matéria 

objeto da iniciativa é da competência da Comissão de Política Geral. 

 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 

I – NA GENERALIDADE 

O presente Projeto de Resolução pretende recomendar ao Governo que: 

 

A. Através da celebração de contratos interadministrativos com os municípios e 

entidades intermunicipais, delegue as seguintes competências: 

 

1 – No domínio da Saúde: 

a) No âmbito das políticas de saúde: 

i. Definição da Estratégia Municipal e Intermunicipal de Saúde, devidamente 

enquadrada no Plano Nacional de Saúde; 
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ii. Gestão dos espaços e definição dos períodos de funcionamento e cobertura 

assistencial, incluindo o alargamento dos horários de funcionamento das unidades 

funcionais dos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), no cumprimento das 

obrigações e limites legalmente estabelecidos; 

iii. Execução de intervenções de apoio domiciliário, de apoio social a dependentes e de 

iniciativas de prevenção da doença e promoção da saúde, no âmbito do Plano Nacional 

de Saúde; 

iv. Celebração de acordos com instituições particulares de solidariedade social para 

intervenções de apoio domiciliário, de apoio social a dependentes e de iniciativas de 

prevenção da doença e promoção da saúde, no âmbito do Plano Nacional de Saúde; 

b) No âmbito da administração das unidades de saúde: 

i. Gestão dos transportes de utentes e de serviços ao domicílio; 

ii. Administração de Unidades de Cuidados na Comunidade; 

c) No âmbito da gestão de recursos humanos, o recrutamento, a alocação, a gestão, a 

formação e a avaliação do desempenho dos técnicos superiores, técnicos superiores de 

saúde e técnicos de diagnóstico e terapêutica; 

d) No âmbito da gestão dos recursos financeiros, a elaboração de protocolos de apoio 

financeiro (mecenato). 

 

2 – No domínio da Educação: 

a) No âmbito da gestão escolar e das práticas educativas: 

i. Definição do plano estratégico educativo municipal ou intermunicipal, da rede escolar 

e da oferta educativa e formativa; 

ii. Gestão do calendário escolar; 

iii. Gestão dos processos de matrículas e de colocação dos alunos; 

iv. Gestão da orientação escolar; 

v. Decisão sobre recursos apresentados na sequência de instauração de processo 

disciplinar a alunos e de aplicação de sanção de transferência de estabelecimento de 

ensino; 
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vi. Gestão dos processos de ação social escolar; 

b) No âmbito da gestão curricular e pedagógica: 

i. Definição de normas e critérios para o estabelecimento das ofertas educativas e 

formativas, e respetiva distribuição, e para os protocolos a estabelecer na formação em 

contexto de trabalho; 

ii. Definição de componentes curriculares de base local, em articulação com as escolas; 

iii. Definição de dispositivos de promoção do sucesso escolar e de estratégias de apoio 

aos alunos, em colaboração com as escolas; 

c) No âmbito da gestão de recursos humanos o recrutamento de pessoal para projetos 

específicos de base local; 

d) A gestão orçamental e de recursos financeiros. 

3 – No domínio da Cultura, no âmbito dos equipamentos e infraestruturas culturais: 

a) A gestão dos espaços físicos, nomeadamente de museus, bibliotecas, teatros, salas de 

espetáculo, galerias, edifícios e sítios classificados; 

b) A construção, manutenção, conservação, segurança, serviços de limpeza e vigilância; 

c) A gestão da programação cultural, nomeadamente em museus; 

d) A gestão dos recursos humanos, nomeadamente o recrutamento, a alocação, a 

formação e a avaliação do desempenho dos técnicos superiores, assistentes técnicos e 

assistentes operacionais; 

e) A gestão financeira e orçamental. 

B. Proceda à publicação e remessa à Assembleia da República dos relatórios de 

avaliação dos 34 projetos-piloto contratualizados. 

C. Proceda a uma avaliação externa, específica e individualizada, por entidades 

habilitadas em cada uma das áreas em causa, publique e remeta à Assembleia da 

República os respetivos resultados. 

 

II – NA ESPECIALIDADE 

Não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração na especialidade. 
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III – CONSULTA AOS GRUPOS E REPRESENTAÇÕES PARLAMENTARES 

SEM ASSENTO NA COMISSÃO 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Subcomissão 

promoveu a consulta ao Grupo Parlamentar do BE e à Representação Parlamentar do 

PPM, já que os seus Deputados não integram a Comissão, os quais não se 

pronunciaram. 

CAPÍTULO III 

PARECER 

A Subcomissão de Política Geral, deliberou por unanimidade abster-se relativamente ao 

Projeto de Resolução nº 629/XIII/2ª (PSD) – Recomenda ao Governo que dê 

continuidade ao processo de concretização da descentralização no âmbito da 

saúde, educação e cultura através da celebração de contratos interadministrativos, 

com as abstenções dos Grupos Parlamentares do PS, PSD e CDS-PP, sendo que, o PCP 

não se pronunciou. 

Os grupos parlamentares do PS, PSD e CDS-PP salientam o facto de, que a Região 

Autónoma dos Açores possui capacidade legislativa sobre a matéria em apreço.  

Horta, 20 de fevereiro de 2017 

O Relator 

 

Bruno Belo 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

O Presidente                                                                       

                                                                                António Soares Marinho 


